
à PREFEITURÀ MUMCTPÀL DE SÀLITRE
GÀBINETE DO PREFEITO

Praça São Francisco, S/N

Av. ',"o pro,o, n,. jer . d"nto ALTERA A DELIMITAÇÃo DA zoNA
sALrrRE(cE)-cERr6rr55{oo URBANA DO DISTRITO SEDE DO

RET-N61 EM MUNICÍPIo DE SALITRE E DÁ oU-
Gl- t tt lfLgJ TRASPRoVIDÊNCIAS'

af»lrcrt ra AGENoR MANoEL RIBEIRo, preÍeito Municipal
de Salitre, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais que o cargo lhe conÍe-
re e com fundamento no art. 11, ParágraÍo Único da Lei Orgânica do Município,
Íaz saber que a Câmara Municipal Decretou e eu sanciono e promulgo a seguin-
te LEI:.

do Dishiro sed" ao ur.,i.iffi'i;;ir#l 
assim delimitado o perímeho urbano

AlvesBatista(incrusive)""T:;'f :,ff il'.iTfl.ll:',',i""":tiff.":1}ãl$:
ponto, linha reta para Barreiros, (06)-ponto inicial Posto de Gasolina, CE 187-
Salitre-Campos Sales, Ponto Final-residência do senhor Oliveira Pereira da Cos-
la, CE 187 Salitre-Campos Sales, seguindo para a estrada do Sítio Pau da Ban-
deira a tanque novo, residência do senhor José Manuel de Sousafosé Paraiba-
no).Daí, linha reta para o marco de pedra no 1, daí linha reta para a residência
de João Luiz de Menezes(inclusive), daí, linha reta para casa de propriedade de

José Nilton de Souza(inclusive), deste ponto, linha reta para o açude da emer-
gência e daí, linha reta para a residência de Raimunda Alves Batista(inclusive)
reta para o ponto final

bricação, revogadas as at"rfrl;á";"11t:.l"lentrará 
em vigor na data de sua pu-

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre - CE aos

dezessete(17) dias dos mês de novembro do ano de dois mil e nove(2009).
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II. da evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo categoriaseconômicas e grupos de despesa;
III do resumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social ,lso lada econJ untamente, por catego na econômica e origem dos recursos;

resumo das despesas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada

§ 1" - As metas constantes do^s anexos. desta^lei terão precedência na alocação derecursos nos orçamentos para o exercício de 2011, nao'se constituindo em limite àprogramação das despesas.

Aí. 3o - As receitas próorias e de órgãos. fundos. autarquias. inclusive as especiais,tundações instituídai e' manridas 
-p:i;"i,"ã*"i;oiirâ] 

t.* .o,no das empresaspúblicas e sociedade de economia'mtr" ;;.";;;.r'ro. ,., programadas paraatender as necessidades rerativas ao custeio aaniinisi.at,uo, operacionar e de
Il^"_"T:r., inclusive p.r.o1l ?..rÀrÀãr-.*iãi.,'t.rn "orno 

ao pagamento deJuros, encargos e amortização da dívida.

Parágrafo único - Na destinacão dos recursos de que trata o ,,caput,, 
deste artigo para

i;;1.;r.T,l::^ com investimer,." ,"rã" 
-ffii;;": 

,, contraparridas dos

Art. 4'- o Projeto de Lei orçamentária Anual que o poder Executivo encamiúaráao Poder Legislativo, em atendimento - dht;J.;;; i.ii..a.*r n." 4.320/64 e o §5o do art' 42 da consrituicão Estaduar. p*; ;;;'. deriberaçâo da crâmaray#::,XÍ,Hifjo. ainda, obsÉrvado 
" 
p.u.;;;"1;à; rá ki organica Municipar,

texto de lei;
consolidação dos quadros orçamentários;
anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, descriminado a receitae a despesa na forma definida nesta lei;
anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, 5o, II, daConstituição, na forma definida nesta lei,; 

----- " *
discriminação da legislação da receita e da despesa, referenle aos orçamentosfiscais e da seguridade sócial.

§ lo - Integrarão a consolidacão dos quadros orçamentiírios a que se refere o inciso IIdeste artigo' incruindo o' .oÀp.or*t"s referentiados no aÍ.22,inciso III, da Lei n.o4.320/64, de l7 de março ae tbaq,", ,"sri;;;;;;;;;i.uiiro.,
I. da evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo categoriaseconômicas e seus desdobramento^s em fontes, ái;;iminu,Oo, 

"uau 
i-Ãiãra 

"demais.receitas públicas de transferência, 
"ã" ur.""uaução direta e as nãotributit-ias;

I.
T.
III

IV

tV. do
e conJuntamente, por categoria econô e ongem os recursos
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I. Resultados correntes dos orçamentos fiscais e da seguridade socialII. Recursos destinados ao enslno pre-escolar e ensino fundamental de forma acaracterizar o cumprimento do disposto nos aÍs. 212 e art. 60 do Ato dasDisposições Constitucionais Transitórias;III. Consolidaçâo dos investime ntos programados nos orçamentos do Municíplo.por orgãos e unidade orçamentiíria, eliminada a duplióidade;IV. Discnnll nação dos subprojetos em andamento , cu.;a execução Íinanceira, até30 de juúo de 2010, ultrapasse vlnte por cento do seu custo total estimadoinformando o percentual de execução e custo total acima referidos,observado o que estabelece o inciso 02, do art. l0 desta lei;V. Obras ou serviços constantes da proposta orçamentiiria que tenham tido suaexecução interrompida há mais de dois anos, indicando subprojeto/sub-atividade orçamentária corespondente. rgão o, etapa em execução da obra,custo total atualizado, custo para sua conc usão e empresa executora;
a memó na de cálculo sucinta da estimativa de gastos com pessoal e encargossoclars e com o pagamento de cios previdenciários,

q@

I

VI.

existência de regime próprio, para
ÊT.n
\e\rc
\-\

lc10

em caso de

V. 
l"^:.-:...,j--1l9"spesa, dos orçamenros fiscais e da seguridade social, isoladae 

^conJuntamente, 
segundo categorias econômicas, 

"onfo.m" -"*" i;;-i;;n.. 4.320/64, de 1964, e suas alierações ;vI. das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isorada econjuntamente, de acordo com a classificaçáo cÀistante do anexo III, da Lein.. 4.320/64 e suas alterações ;VII. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada econjuntamente, segundo o poder do Orgao, fo, g;po de despesas e fontes derecursos;
VIII. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada econjuntamente, segundo a função, progrÀu,--.ubp.og.Àu 

" ,ã0" 
-aã

despesa;
IX. dos recursos do Tesouro 

_ 
Municipal, diretamente arrecadados, nosorçamentos fiscais e da seguridade social, por órgão;X. da programação, referente 

^à 
manutençãá'e ao ãl."r,,rotuirn"nto do ensino,nos termos do ut.2l2, da Constituição, ao nível de órgão, a"tuffrunao iorie,e valores por categoria de p.ogrurnuçao;-

§ 2o - A mensagem que encamiúar o projeto de Lei orçamentária Anual conteú:

I - Relato^sucinto da conjuntura econômica do Município, baseada no ceneíriomacroeconômico para 201 1 ;
II - Estimativa da previsão da receita e estimativa da despesa.

§ 3o - Poderão acompaúar o projeto de Lei orçamentriria Anual, demonstrativoscontendo as seguintes informações complementares:
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VII. a memória de cálculo de estimativa das despesas com amortização e comjuros e encargos da divida p,iuri.u ir,.Ãu .7;;;;;".r, mob,iríria municipalem20t1, indicando as,taxai de juro.s, 
", ã;;i";.;utros encargos;vlll' o.efeito' por regiào. decorrenre de i..rço* .'àlà*isquer outros beneficiostributrírios, indicando, por tributo e poi moaatidaàá de beneflcio contido nalegislaçâo do tributo, á perda da ..i"i,"-ãr"'ir,ãr"oor.u ,". atribuída, bemcomo os subsídios financeiros e crediticios concedijos por O.gao ou entidadeda administração direta e irdireta.com osl;;;;,t*, valores por espécie de

H:X"::", 
em cumprimento ao disposto ," ,.t. lo-s, § 6., da constituição

x. o. gasto com pessoal e encargos sociais, por poder e total, executado nosúltimos três anos, a execução provável 
". ZOf-O 

" 
ã programado para2[ll,com a indicação da represeniatividade percenturi ào i*uL ;;çã" ;receita corrente líquida, nos termos do art. 3g do Ato das DisposiçõesConstitucionais Transitórias:

§ 4" - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serãoelaborados a preços da proposta orçamentríria.

Art. 5o - Para efeito do disposto 
.no art. 40 desta lei, o poder Legislativo, asSecretiirias de Govemo. as àdministraçõ., a". 

-lrrjà=
fundaçôes, ur 

".p."rur'*icipais e aà.ãr, áã_.i."àrãli"ã'jj';Éi"i1ffi:X:
municipais e contas de gestões, encaminharão 

",e 

-"'ãiã:r 
de julho de 2010, aoórgão responsável pela elaboração ao orçur*rto iLi"iput, suas respectivaspropostas orçamentríria" para fins de exame iecnico ae viau,rara" 

" L".ãrr,a"çàã,sob pena de terem suas propostas fixadas com uurà nor utrr. custos administrativos.

Parágrafo único - Existindo- procuradoria-Gerar na estrutura organizacional doMunicípio, esta encamiúará à Diretoria a" o-.c."ã, 
"i, 

3l de jurho do correnreano' a relação dos débitos decorrentes de precatários juú.i,irio, u serem incruídos naproposta orçamenrairia de 2r, lj.ydl"..rte atuatizaãos, cãnfo.m" A"À._f."á" p"f"art. 100, § 1o, da Constituição Federal, 
" Ai.".l_i"là, por órgãos e grupos dedespesas, especificando:

I,- número e dara do ajuizamento da açâo originrfuia;
u - numero do precatório:
III - tipo da causajulgada;
IV - da(a da autuação do precatório;
V - nome do beneficiririo;
VI_- valor do precatório a ser pago;
VII - data do trrinsito em julgado; e
VI [l - número da vara ou-coÁarca de origem.

Art. 6a Para efeito desta Lei, entende-se
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§ 3e Cada ação orçamentiiria, en da como sendo a atividade, o proJeto ou
easub

I - programa, o instrumento de organização da ação govemamental visando àconcretização dos obietivos pretendiãos, ."rao'ãLr**udo por indicadoresestabelecidos no plano pl urianuai;

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de umprograma envorvendo um conjunto de ópeãçoes que'se realizam de modo contínuo

;"[m**' 
das quais resulta um produto n"...rario a ,n-ut.rção ãu;;ffi;

III - projeto, um instrumento de.programação para alcançar o objetivo de umprograma, envolvendo um conjunto de operaçõLs, ii.itudu.. 
"" *_p,","a* à*i,resulta um produto que concorre pam a expansão-ou aperrelçoamento da ação degovernol

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção,expansão ou aperfeiçoamento das- açõis d" gàr"-o r"ã".ãr, au, quais não resulta umproduto, e não gera conrraprestação direta sãb u Íb;; d;;"n, ou serviços;
V - subtítulo, o menor nivel de ca-teg9la de programação, sendo utilizado,especialmente, para especificar a localizaçao?si;";; il;,
vl - unidade orçamentiiri4 o menor nível da classificação institucionar;
VII - órgão orçamentrírio, o maior nível da classificação institucional, que tempor finalidade agrupar unidades orçamentrfuias;

VIII - concedente, o órgão ou a entidade da Administração pública Federaldireta ou indirera responsável p-ela t.-.f.;à;;;;ãJ;";;H, financeiros, inclusive osdecorrenres de descentralizaçãà de créditos;;;;;;,#;, 
"

IX - convenente, o órgão ou a entidade da Administraçâo pública direta ouindireta dos govemos federa], 
. 
estaduair, ã*i"rp"ã^ãí"ao Di.t.ito Federal e asentidades privadas, com os quuir a aamini.t.uçaà'iàiJãt pu",u" a transferência derecursos financeiros.

§ lq As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas noProjeto de Lei orçamentiiri i aJzo.tt 
";;;;;;t"" ;, b",, .o.,o nos crédirosadicionais' por progrÍrmas e respectivos proj","r, .iiriã"ãã. ou operações especiais erespectivos subtítulos, com indicação, qiúo rá. o .*o,-Jo produto, da unidade demedida e da meta fisica.

§ 20 O produto e a unidade de medida a que se refere o § 1a deste adgodeverâo ser os mesmos esnecificados pu., 
"uãu 

uô.;;;," do prano prurianuar
2010-20t3

CL-

a operação especial, deve identificar a fun

et\o
às quais se vincula.
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detentora do crédito orçamentário ou, mediante
o, por outro órgão ou entidade i

ç 4a As atividades c*u,,i,tiâ .ãa'ü,"l,".i"}§r'.::il"fi ,: üTliã"::X,;|:X","|;1",, 
ser crassincadas

§ 5a A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, deveráevidenciar cada fuea da atuação go-v;r.;i';;;mo que a atuação se dêmediante a transferência de recursos a entidade pública ou privada.

Art' 70 0s orçamentos Fiscar-e da seguridade social compreenderão o conjunto dasreceitas públicas bem como du, d"rÉ;;ã;;;;;;" Município, seus fundos.órgãos, autarquias, incrusive especiais, . furJ"çã;i;Àídas e mantidas pelo poderPúblico, devendo a corresnondent: +iúJ};ãil;, iu 
" 

finur".iru, da receita eda despesa. ser registrada na modalidade total.

Art' 80 os orçamentos Fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa porunidade orçamentríria, detalh_ada p"..f.;;;;ãJ;;g.à"oro em seu menor nível,com suas respectivas dotações. especifiõando u'..fE.u
natureza de àespesq o iàentiÍicador de resurtado ,r,"rllili1i11;;,ij}í; i:aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursosl 

.

§ la A esfera orcamentária tem poÍ finalidade identificar se o orçamento éfiscal (F). da seguridade social (S).

§ 2a Os Grupos de Natureza de Despesa _ GND constituem agregação deelementos de despesa de mesmas característiôas quanto Ã objeto de gasto, conformea seguir discriminados:

I - pessoal e encargos sociais (GND 1);

II -juros e encargos da dívida (GND 2);

III - outras despesas correntes (GND 3);

IV - investimentos (GND 4);

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes àconstituiçâo ou aumento de capital de empresas (iüj;, ;
VI - amortização da dívida (GND 6).

§ 3e A Reserva de contingência, prevista no art. xx desta Lei, será classificadano GND 9.

§ 4e A Modalidade de Aplicação _ MA destina_se a indicar se os recursosserão aplicados:

I - diretamente, pela unidade
descentralizaçào de crédito orçarnen
Orçarnentos Fiscal ou da Seguridade ial; ou

e§§§

ntegrante dos
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§ 20 As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos OrçamentosFiscal e da Seguridade Social, ressalvado o disposto no § la deste artigo, seraoexecutadas obrigatoriamente, por melo de empenho, liquidação e pagamento, nostermos da Lei na 4.320, de 1 7 de marçod 964, utilizando-se a modalidade de

II - indiretamente' mediante transferência financeira, por outras esferas de
ir".".:il;r...u 

órgãos, fundos ou entidades ou po. 
"niiãua"s 

privadas sem Íins

'..-,_! In -A especific.açâo da modalidade de que tuata este aÍigo observarií, nomlnlmo. o seguinte detalhamento:

I - governo estadual (MA 30);

II - administração municipal (MA a0);

III - entidade privada sem fins lucrativos (MA 50);

IV - consórcios públicos (MA 7l );

V - aplicação direta (MA 90); e

,_.-, Y - aplicação direta decorrente de operaçâo entre órgãos, fundos e entidadesmtegrantes dos Orçamenros Fiscal e da S"gri.iarà. S""irf iro ,rl.
§ 60 O empeúo da despesa não poderá ser realizado com modalidade deaplicação a definir (MA 99).

§ 7'. Quando a oneração a que se refere o inciso VI do § ge deste aÍigo foridentificada up"nu, ,u .*."uçao. orçamentríri4 *L, ã""".i.rao da nota de empeúo,

;.H'Í:i'..üttrentiiria 
protede'í a t.o.u ã"--"a"irà"ã. de aplicação ;'f;;

§ 8"' As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadaçãosegundo as naturezas de receita, ror,". a. l..o'Àãs"-e parcelas vinculadas àseguridade social.

AÍt' 90 Todo e quarquer crédito orçamentiirio deve ser consignado, diretamente,rndependentemente do sruno de natureza à" a.rp*, É, que for classificado, àunidade orçamenuíria à-ouar penencem as açôes correspondentes. vedando-se aconsignaçâo de crédito u tirulo o..trrn.f..e""r. ir"rà"à., 
lorçament,irias 

integrantesdos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

lq Não caracteriza infringência ao disposto no câput, bem como à vedaçãocontida no aÍÍ. 167, inciso vr,-.da C"ili;i;;; u"iJri.nt.urirução de créditosorçamentários pam execução de ações p"ri"n""nt"r'à unidade orçamentiiriadescentralizadora.

aplicaçào a que se relere o art. 74, § 84, inciso desta Lei

à

\J



d{e PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITo

PRAÇA SÃo FRANCISCO, S/N
SALITRE - CEARÁ.

Art' l0 - os orÇamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa porórgâo e unidade orçamentfuia. segunío ;-;ililrâ" funcional-programárica,expressa por categoria de programação em ,au rn.no, níi,.i.

§ l" - As categorias de orogramação, d. 
.e1,9 gtu o caput deste artigo poderão se

f:â11**, 
po, rubp.ói.tà. ou sub_atividad"r, 

""_'iroi"ução das respectivas

§ 2" - os subprojetos e sub-atividades se for o caso, serão agrupados em projetos eatividade, contendo uma sucinta des"riçao ào. ,ffirJál"ou.i",or.

§i-;,lltll?i|,Xi 
t#:;:"-*,*a Anuar poderá ser atribuído.a cada subprojeto e

constará da lei orçamentária 
processamento' um código numérico .aqu"n.iui qu.

§ 4o - O enquadramento dos subprojetos e sub-atividades na classificação funcional_programática deverá observar gàneii.r,,.nte 
", "üj;;;;;."cípuos dos projetos eatividades, independentemente ãa enridade.;.;;r;;;;;;etathamento da despesa.

I 5" : 1r modificações propostas nos terrnos do artConstituiçâo Federal deverã
proposta original. 

to preservar os códigos

§ 6" - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na Leiorçamentriria e em seus 
"..aitor .uai.iãrãi. pãa"rã" "r* modificadas mediantepublicação de ato do poder Executivo, .il; ã;à;uitificativa, para atender asnecessidades de execução logística ao pro;.io 

" ouãíiã"0. respectiva alravés dedetalhamento da despesa, utilizandà "", ;;;;, '-recursos 
para os finsrespectivamente programados.

fut. l1 - A modalidade de anlicação a que se refere o § 6o do artigo anterior destina_se a indicar o responsávet ,.r".,'^ãüããl;i;;;,lr;;" na Lei orçamentiíria ecréditos adicionais pelo código gera 1óooo.oooõooõô.ôõl ."rr"..e abaixo;

I. 0000 = Código inicial queidentifica o órgão e a unidade orçamentrfu.ia;r. 0.90990.00 = código quà iaertinca ã il;?;; ilffi;ro, prosrama, projeto ouatividade;
III. 00 = Código que identifica a sequência dos projetos ou atividades.

AÍt. 12 O projeto de lei orçamentária anual
abertura de créditos adicionais suplementare

' 166, §§ 3o, 4' e 5o, da
numéricos sequenciais da

poderá conler autorizaÇão para a
medianre edição de decreios do

idêntica forma de codiÍicação e
a Anual

Executivo. Os créditos adicionais utili
programação estabelecida para a Lei Orçam

S.
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lr,l,^:^,1.-".0aúarão os. projetos de lei relativos a autorizações de créditosaorcronals especiais, exposições de motivos .ir.*riunJuàu, que os justifiquem eque rndrquem as conseq üências 
.dos 

cancelame"a. a. áã,uço.s propostas sobre aexecução dos projetos ou atividades correspil;;;;;. 
* *'

§ 2'- os decretos de abertura de crédiros adic.ionais especiais ou. suprementares aosprogramas. serâo acomoanhado_s, 
1a sua publicaçao, ã. 

"*po.içao 
de motivos queinclua a justificativa e a indicação dos efeiios d;;r;;l^;rtos de doraçôes sobre aexecução dos projetos ou atividades. 

"trctil;-;;;s metas, integrando-seautomaticamente ao universo orçamenÍiírio anual_

§ 3" - cada projeto de lei e decreto deverá restringir-se a uma única modalidade decrédito adicional, indicando. os novos p.og.u_r" ou os programas a seremsuplementados, ocorrendo 
" 

,u"^nirg 
9 ."rti""i"ã'ãraãu."_ento como preceiruamos arts. 43 e 46 da Lei Federal n.o 4.320/64.

§ 40 A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no aÍ.167' § 2q, da constiruicão. será'efetivada,;;;;;;, mediante ato próprio doPoder Executivo. durantà o exercício seguinte.

fut. l3 - Nas previsões de receita e na programação da despesa observar_se_á:

0l. - Nas previsões de receitas:

I - As previsões de receitas 
,observarão as normas técnicas e legais, considerarão os

::::9i alterações na.tegislação, d" rd"ril;;;,* de preços, do crescimentoeconomlco ou de qualquer ou..o fator ,a*-i" 
" serão acompaúadas dedemonslralivo de sua evolução nos últimos irê, an*, A" projeção para os doisseguintes àqueles a que seutilizadas. - relerrrem. e da metodologia de câlculo.. pr.Ãi.*,

II - Reestimativa de receita 
-por parte do poder Legislativo só será admitida sec_omprovado erro ou omissão dê ordem ,e.ni.u o, f.gri

lll_9 ,"i *,.. previsto para as receitas d. op.riçà, de crédito não poderá sersupenor ao das despesas de capital conrtant.s do prolli"i. f.i orçamentiiria.
Y.: 3]n trinta dias após a pubticaça" a" f"i'õ.i"rilntriria Anuat as receirasprevrstas serão desdobradas, pero poder Executivãl'.* ,,.,u. bimestrais dearreladacio. com a especificução, ."- ."p-"d", ;;;;o cabível, das medidas decombare à evasão e à soneoaçáo, au qrritiáuã"'"";;;, de ações ajuizadas paracobrança da dÍvida utiuu."u"-'.comã ililç#"ã montante dos créditostributiírios passíveis de cobrança administrativa.

{à

02 - Na programação da despesa não po
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VIII - revisão das isenções dos tributos municlpals, para manter o interesse público ea justiça fiscal, bem como mlnlmlzar situações de despesa com Iançamentos ecobrança de valores inisórios
IX-revisão da legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aereo da Cidade;x adequação da legislação tributária munici em decorrência de alterações dasnormas estaduais e federais;

pal

XI modemização dos procedimentos de

*@
J fixadas despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursoslegalmente instituídas as uniãades.*..rã.ur,''"tII. incluídos subproretos com a mesma finalidade ám mais de um órgão;III. incluídas despesàs a título de Inr..,i..n,ã]-_ n.Lirr" o. Execução Especial,ressalvados os casos de caramidade puúii." iàrilrt-ente recoúecidos, naforml d9.art 167. § 3., da Constituiçaã;lv' transferidos a outras unidades orçamentiírias do mesmo órgão os recursosrecebidos por transfe_rênciu, ,.rsauuaÀ, 

-o." 
Ào, ao Fundo Nacional deDesenvolvimento da Educação 

" 
Frrà; N";;;;ãã ru,ia.,

§ 1'- Excetuados os casos d-e .olras cuja natureza ou continuidade fisica não
f11:iT : desdobramenro, a fei OrçamJnt.i"-a"*i.a" consignará recrusos a

ã:"#: 
,r" se localize em mais de umà unidade orçurn"nü.iu ou que arenda a mais

§ 2'- o totar de emendas à n16p651s orçamentiiria nâo poderá exceder ao limite da

5,J,Ui:,:"'respecrivos ""rÁ.1à;;;;;;;;;ffi;J#ia de que,rara o aí. r6

Art. 14 - Poderão r., "r.:::l]:!"s projetos de lei dispondo sobre as seguintesalterações na área da administraçãJ tributríria, ot."*iOu., quando possível, acapacidade econômica do conrribuinte 
", 

,";;;,; j*ã'àiroiuuioro de renda:

I_- afualização da planta Genérica de Valores do Municioio.II - revisão e atuatização da legisla.çao so;i. *il#'É;àid 
" 

T"..i,o.iul Urbano,suas alíquoras, forma de .áculo, condiçã;;";;';;e.^"nto, remissões oucompensações, descontos e isençôes;
III - revisão e atualizaÇâo da 

llgisl+io sobre taxas pela prestação de serviços, com a

X#l',]|!!,ot 
custear serviços específicos . ai'i.r*i.'.àr*ãa", a ãrrliüã"'à,

IV - revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrentede obras públicas:
v - revisão da legislação referente ao Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza;vt - revisão da legislação apricável ," dp;;i;;;;;."r'irâr,nir.ao rnter Vivos e deBens Imóveis e de direitos ieais sobre l;;;;l;;
II,.-,::_Ii::: da legistação sobre as taxás'peto exercício do poder de políciaaomlrustrattvo;

quanto ao uso dos recursos de informática.
inistração tributária, especialmente



adequadamente contemplados todos os subprojetos

§ l'- Os projetos de lei oue objetivem modificações no Imposto predial e Territorialurbano deverão expricitar rodas as alterações "r r.tuçào'a legisração atuar, de tarforma que seja possível calcular o i.pu",o au L.ãiji ià1,"ao, ao t.iuuto.

§ 2o - considerando o disoosto no artigo 1l da Lei complementar Federar n. 101, de2000, deverão ser adotadL as medidãs n.".r.,ariu, À-iíJtuição, previsão e efetivaarrecadação de tributos de competência constitucúai áo Vunicipio.

Art. 15 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do aÍ. 2.desta Lei, a Lei Orçamentária e *r, ..eàii".' .Aiiãnui, ,o,,.nte incluirãosubprojetos novos se:

tiverem sido
andamento;

III

IV. atendam ao disposto no art. 204 da
das Disposições Constitucionais Transit
ser sediada no Município; e,

os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção deuma unidade completa.

I.

II
em

ry. 16 - Os recursos para compor a contrapartida de empróstimos intemos eextemos e para o pagamento de. sinar. amonização. lrro, a outros encargos,observados os cronogramÍrs financeiros du. ,.il;.;;;;'o'p.ruç0.s, não poderão terdestinação diversa da oropramacla. .*..," ." ."íprãulão"lo.urn.n,ulmente, erro nafixação desses ,a.*ro._ "

Parágrafo Único - Excetua-se do 
.disposro no caput deste aÍigo a destinação,mediante a abertura de crédito adiciánal, a. .."1.*r'A" contrapartida para acobernrra de despesa com o oessoal e.encargos ,o"üi;, ;;p* que for evidenciada aimpossibilidade da sua aplicaçâo original.

A!. 17 - É vedada a inclusão, na Lei orçamentríria Anual e em seus créditosadicionais, de dotações a título de ur*ifio, àu ,rUrenloes sociais, ressalvadasaquelas destinadas a entidades privadas sem fins rrÀtirã.] de atividade de naturezacontinuada, que preencham umã du, seguintes 
"oràiçã.r,-"'

I' sejam de atendimento direto ao público nas iíreas de assistência social, saúde,ou educação.
estejam registradas nos Conselhos Municipais de Assistência Social , Saúdeou Educação, dependendo da iírea de atuaçào da.rtiauã"; 

-

sejam vinculadas a organismos intemácionais a" nlt r.ru filantrópica,institucional ou assistencial;

II

tuição Federal, no art. 6l do Ato
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vl' que assegurem a destinação de seu patrimônio a outra instituição com omesmo fim e com sede 
.do .Município, ou ao pãder público, ,i" 

""_- 
aãencerramento de suas atividades.

§ l'- Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada semfins lucrativos^deverá apresentar declarações ;;'f;;;;;;.rto regular, emitida noexercício de 2011 por autoridades locais, e ."Àpr"r*,. de regularização domandato de sua diretoria.

§ 2' - E vedada, ainda, a inclusão de dotação grobal a título de subvenções sociais.

§ 3" - A destinação de recursos a entidade privada com sede no Município paraatendimento às açôes de assistência ,o.iul, J;à;;;ãr."ça", serão realizadas porintermédio de transferências 
.int..gou.-u-"nài., .ãi*" prano de aplicaçãoindicada a unidade de medida O O9*iq9il"";"qr.il;l" do seu titular, devendosua prestação de contas ocorrer.até o úitimo aia ui, ao Éxercicio a que se refere apresente Lei, composta dos seguintes documentos.

a. relatórios consubstanciados das atividades;
b. balancetefinanceiro;
c. recolhimento do saldo monetário que houver;d. comprovação de desempeúo.

fut. I 8 - As transferências de recursos do Município, consignadas na LeiOrçamenriíria Anual. para as instiruições, 
" qràiqr.. ii,rlo. inclusive auxíliosfinanceiros e contribuições, serâo reaíizaà* 

"*.furiuun,Lnte mediante convênio,acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislaçâo vigente,ressalvadas aqueras decorrenres de recurso. 
"ri;irári;;';" repartição de receitasprevistas em legislação específica. as repartições ã" ,."eita, tributririas, as operaçõesde créditos para atender a estado de-caiamtà;à;;;b-ltdl;gatmente coúecido porato do 

. 
Poder Executivo, e dependerão a" .oirf.ffiaà poÍ paÍe da unidade

,X,"à1111fliÍ;13 
ato da assinatura do instrumento'".ieira,^a*a" qr" ,a"'..t.Iã

o fisco da União, inclusive com as contribuições de que tratam os arts. 195 e239 da Constituição;
as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; ea prestação de contas relativas u ."crisos anteriormente recebidos daadministração pública municipal, arravés d" ;;;;à;;; acordos, ajuste,subvenções, auxílios e similares;
fisco do Município.

II
III.

IV

§ l" - É obrigatória a contrapartida da instltutção, que poderá ser atendida através de
os economi

Q-

recursos financeiros ou bêns e serviç ente mensurávers e será

I.
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ou jurídica que não estejam sob o
§ 7'- Na concessão de crédito a pessoa fisi
controle direto ou indireto, os encargos celro omissões e despesas

estabelecida de modo compatível com a capacidade da respectiva unidadebeneficiada, tendo como limitê maximo:

I - no caso de material e serviços:

-_ 
10%o (dez por cento) de contrapartida;

II - no caso equipamentos e obras:
20% (vinte por cento) de contrapartida.

§ 2" - A existência de contrapartida fixada no parágrafo anterior não se aplica aosrecursos transferidos pela Uniâo e Estados:

J' oriundos de operaçõe-s de créditos intemas e extemas sarvo quando o contrato
-- dispuser de forma diferentes;II. oriundos de dotações de organismos intemacionais ou de govemosestrangeiros e de programas de conversão de aiviaa 

"*r"_ã ao"au"iaru ã.fins ambientais, sociais, culturais 
" 

a" ."gur*çu pUUti.u;n. para atendimento dos 
.programas de Éducaçaà fundamental e as açõesincluídas nos borsões dà pãb.eza ia"ntin"aJãr-como áreas prioritrírias noprograma Comunidade Solidríria.

§ 3o - Caberá ao órgão transferidor do Município:

L a exigência de indicação compromissada de um preposto coordenador doprograma; e,
,,' acompanhar a execução das sub-atividades ou subprojetos desenvorvidos

com os recurcos transferidos.

§.4" - +r transferências previstas neste anigo serão feiras mediante apresentaçâo deplano de trabalho, devendo o.empeúo ocoãer até u àu," d" assinatura do respectivoacordo, convênio, ajuste ou instrumento 
"org.n.r", . ãr-demais registros ffi;;;nas datas da ocorrência dos fatos conespond.it.r.

§ 5" - o disposto deste artigo aplica-se igualmente à concessão de empréstimo,financiamento ou aval pelo tvtunicipio 
".i"i_áã pã. tii,-ir"turir" ,r*.Jü;i;;,fundações, empresas púbricas e sociedades a.."ono,niu -i.,u "- qu"'ã ffi;ípi;,direta ou indiretamente, deteúa a maioria do .upituL 

--- '^'

§ 6o - A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades depessoas Íisicas ou déficits de pessoas jurídicas d"u"ri .". autorizada por reiespecÍÍic4 atender às condições eitabeleciáas nesta rei e estar prerista ,ro orgamentoou em seus créditos adicionais, até o limite de dez por cento da receita corentelíquida.



e@
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congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação, com o

ili#,.11-" 
de amoíização estabelecido p*u o úú.ipio junto a instituição

Art' 19 - A lei orçamentiíria conterá dotação para reserva de contingência até oIimite miiximo de cinco por cento da reteitá .orr"ni" 
' 
fiqriau prevista para oexercício de 201 l , destinada ao atendimento d; ;À;;';;*ingentes e outros riscose eventos fiscais imorevistos, incluindo_s. ;.*, 

"*'ât".uç0", 
e adequaçõesdecorrentes de falha de previsão orçamentáriu. 

----- * '
Art, 20 -- Na-programação a cargo do setor de Finanças/Administração incruir-se-ãoas dotações destinadas a atender as despesas com:

§ 1" - As demais Secretarias incluirão dotações destinadas a manutenção dosserviços anteriormente criados e puru rquiffi J" ü'n"s'oe capital, necessários aoperfeito funcionamento e operaàionarid'ade ' a" ru*'àt.iuuições e competênciasadministrativas, subordinadas as respectivas contas de gestões sobre as quaisresponsáveis prestarâo contas regulares.

§ 2" - os programas de Educação do Ensino pré-Escolar, Ensino Fundamentar eEducação Básica, e os de Saúde, a .ontu ao, ,.rp""r"iuo1' fi_ao, especiais, poderâoser suplementados, e efetuadas as transposiçáes à"- oo,uçu., que se fizeremnecessários, utilizando recursos orçamentiírios do. ,,ermos programas, destinados aagiliz,n o processo de aplicação, d'o cumprimento à"r oü.iguç0". constitucionais e,para manutenção dos efeitos 
- 

da 
_descentralização orçamentífuia-administrativa-financeira' observadas as decisôes- dos respectivos aonráno, municipais sobre asreais necessidades a respeito au *ouirÀrtüo "ã.!u."nt,a.iu, 

financeira epatrimonial no exercício.

AÍt' 21 - o sistema de controle intemo gravará na conta ,.Diversos 
Responsáveis,,,com o registro em liwo próprio,e mensãlmente, 

"_ nonra do respectivo gestor, ovalor global dos recursos liberados e_aplicados t". pr".i"ça" de contas irregular,para atendimento ao disposto.no^T 
J9 d" Conrtit içío fàaeral e os arts. g0 e seus

§§ e os arts. 8t.83,84 e do 87 a 90 e 9i do D..;;":i;i".;200/67 ,de25t02/67.
{rt.22 - O orçamento da sequridade. social compreenderá as dotações destinadas a
1,.11"_' 

*.:!ô".'^{. 
:1ú!., pievidência 

" 
;a,i.d;:i;;.hl e obedecerá ao dispostonos arts. 194, 195, 196, 200,206 e 212, § 4., da Cànrtituiçao, e contaÍá, dentreoutros, com recursos provenientes:

\

I. das. receitas próprias dos órgãos, fund
exclusivamente, este orçamento:

ti que integram,

I.
[.
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Parágrafo Primeiro Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados aproceder ajuste de venclmentos aos seus servidores até o limite da inflação oconidano período compreendido enúe o último aumento e ncessão, desde que não

,,. da contribuição para o plano de seguridade sociar do servidor, que seráurilizada. para desoesas nà a.bito d".;"*g;r;;;ridenciiirios da União e,U. do orçamento gerai..

Parágrafo único - A destinação de recursos para atender a despesas com ações e
ã:1ff,'.r'r}]}::s 

de saúde e de assistêncáãJia'ii"a""..à ;;d,.toã;;
Att' 23 'o orçamento da seguridade social discriminará as dotações relativas àsações descentralizadas de saúde e assistên.t;;;i;i;;egorias de programaçãoespecíficas dos órgãos e unidades orçam"nri.i* 

-^-'' "'^ -'

Art.24 - Todas as despesas relativas_à dívida pública municipal, e as receitas queatenderão, constarão da Lei Orçamentiiria Anual.

! 1], 9: Rlsto.s I pagar processados e os encargos e despesas compromissadas apagar até o final do exercício de 2011, não pod.;;;.;r as disponibilidades decaixa na consolidação das contas no ato do àn"..ru-"oto ão exercício, estendendo-se a mesma obrigação as dispoaibilidades de caixa dà, .".*ro, dos FundosEspeciais e respecrivas obrieggel rrÃ."i.À 
-;;;f";" 

resultados apurados,separadamente, em suas contaúlidades, confo._e ..r";.f... o s único do art. go daLC n" 101/2000.

§ 2o - O pagamenlo da desnesa pública ocorrerá. no miiximo. em 30 (trinta) dias apóssua liquidação' sendo vedàda sua antecipaçâo ou inr..rão da ordem cronorógica depagamento.

§ 3" - Até o encerÍamento do expediente do úrtimo dia út do mês de dezembro de2011, os saldos não aolicados de recursos d" M;i.i;,o, transferidos ao poderLegislativo e às contas áe sestão 
"" Ir.ir,rliá.r .;;ffiã;r. deverão ser devolvidosà Fazenda Municipat p*uãf"ito d. ";r;"iià;;il;;;;*, sob pena de inscrição eregistro do gestor na conta Diversos n".pãúr"i., 

-.".ürrri"uçao 
aos órgãos decontrole extemo, excluídos os saldos gg.'f*d". ;.e;.-iãi., oU..*uaos o dispostonesta Lei,.podendo ainda, serem considerad";;J;"d; de repasse no caso doPoder Legislativo.

Art' 25 - No exercÍcio financeiro de 2010, as despesas com pessoar ativo e inativo,dos dois poderes do Município ob.;;;;';"-iiáii" .r,uu"t"cido na LeiComplemenrar n". l0l/2000 _ Lei a. n".pon.uüi1iaua.fi"r"ul.

inferior a 12 (d,oze) meses, e observado o limite do ,'
" deste lgo.

seJ a
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III as demonstrações contábeis com preenderão, isolada e conjuntamente, AStransaçôes e operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta,autárquica e fundamental, inclusive empresa estat dependente;
IV - as receitas e as despesas previdenciárias ser

Parágrafo segundo - Fica o poder Executivo autorizado a rearizar concurso público,para. fins de ocupação de vagas- surgidas, pu.u ,a.o_po. o quadro efetivo deservidores ou para alender neceJsidade ã, eárii"irt."iã. 
''

Art. 26 - Não será aprovado orojeto de lei, que conceda ou amplie incentivo, isençãoou beneficio, de natureza tributíia 
", fi;;;;;';*q"ul .. up..."nte a estimarivada renúncia de receita conespondente.

Panígrafo único - A rei mencionada no caput deste artigo somente entrará em vigorapós o cancelamento de despesas em idêntico valor.

A, 2! - É vedado ao Município durante a execução orçamentária do exercício a quese refere a presente lei e após rançamenro ai 
"urig"çãà 

tributária e respecrivanotiÍicação, sem prévia autorização legislativa:

conceder anistia ou redução de imposto ou taxas;

lr9.oe3. o prazo de pagamento da obrigação tributrÍ-ia;
oelxar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento;
aumentar o número de parcelas;
proceder ao enconho de contas;

:ftlu..u compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas comdireito de crédito contra a Fazendã Municipal.

Parágrafo único - os val0res dos impostos e taxas poderão ser atualizadosmonetariamente e cobrados, observado o seguinte:

I. o valor venal dos bens imóveisjunto ao mercado de imóveis; e,II' os custos operaciona's dos seáiços posor ã ãirpãrição dos contribuintes eexecutados às custas do erário municipal.

AÍt. 28 - Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, aescrituração das contas públicas observará as ."guiri".,--

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursosvinculados a órgão, fundo ou despesa ourigati.iu rriuem-iàentificados e escrituradosde forma individ ualizada;
II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime decompetência, apurando-se, em caráter complemeiar. o resútado d"; fú;;financeiros pelo regime de caixa;

§.k§

I.
II.
TI
IV

VI

financeiros e orçamentiirios específi cos;
sentadas em demonstrativos

§
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Parágrafo Unico - Para efeito na base de cálculo das transferências

v - as operações de crédito, as inscrições em Restos a pagar e as demais formas definanciamento ou assunçâo de compromiss", l*,ã'a rerceira, deverão serescrituradas de modo a evidenciar o.ont-t.. i uãriuçao da dívida pública noperíodo, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;VI - a demonstração das variações patrimoniais í";tã.;qr. a origem e ao destinodos recursos provenientes da alienaçao de ativos.

§ 1" - 9 Município manterá sistema de custos que permita a avaliação e oacompanhamento da gestão orçamentiiria, Íinancei.a e patrimonial.

AÍt' 29 - No pro-ieto de lei orçamentiiLria, as receitas e as despesas serão orçadas apreços de julho do corrente exercício.

§ l: - 9r créditos especiais abertos integrarão o universo orçamentiírio do exercicio,podendo ser suplementados, parcial ou tãtd..rt", utuàiiruoo. monetariamente.

§ 2" - Os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei serãoatualizados_na lei orçamentitu-ia p1a preços a..;-.i.o ã.)Of f , ,tifirunao u r_Liããde Indice Geral de preços do Mercado _ IGÉ_úFôí; ourro esrabelecido paracorreção dos limites das licitações, no período compreendido entre os;;;J;;agosto e dezembro de 2010, incluídos os meses &t.".o. ao rn.rro, quÀJoverificado o percentual inflacioniírio acima de f oZ" la., fã. ""rto).
§ 3" - os valores resultantes da atualização monetária na Í-orma do disposto noparágrafo anterior,.desde que convenientes ao interesse da administraçã" páJ;;ã";;paÍir de 31 de janeiro do Exercício a que se ,.f"." u presente Lei, seremincorporados à rubricas orçamentiírias u qrutqu", àiu do exercício durante a
1xe1uca9 

orçamentiiria' procedendo-se as deviàas alterações nos varores das rubricas
da Receita de forma a manter o equilíbrio orçamentário.'- 

-

Art. 30 - A Fazenda Municipal manterá registro atualizado dos inadimplentes, osquais,serão impedidos de participar de ricitação or.onirui* 
"o,n 

o Município, sendovedado o encontro de contas no ato do pagamento a qualquer c.edo..

AÍ' 3l - A transferência de recursos referentes aos duodécimos à câmaraMunicipal, obedecerá as disposições estabelecidas para as demais contas de g".,áo.,
será liberado até o dia 20 de cada mês durante ,-.*".rção orçament{íria, devendoobservar,. 

_obrigatoriamente, _o percentu al de 7%o lseie por cento), conformeestabelecido no Art. 29-A, I, da Constituição Federal e fixado n"' O.çÃ"ntÀ
Municipal.

*@

Município esteja obrigado a efetuar tas
de recursos que o
com destinação

onvênios, ajustes
específica, provenientes de transferênci

recel

,c



Ocorrendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização da
moeda nacional, mudança na politica salarial corte de casas decimais e qualquer
outra ocorrência no Sistema Monetário Nacional, fica o poder Executivo Municipal,
através de Decreto autorizado a adequar os sistemas orçamentário financeiro epatrimonial à estas modificações, os quais terão seus valores corrigidos
imediatamente , para que o equilibrio dos referidos si seja conservado, e estes
não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar , tem a ou definitivamente a

§les

ou acordos e demais disposições.da. Lei de Responsabilidade Fiscal - LC n. r0r/00,para a obtenção da receita geral liquida.

AÍt' 32-- A.partir do dia 10(dez) de janeiro de 2011, o município poderá contrataroperações de créditos intemas p61 antecipação de receita aestináaa u ur.ná.r l
:::y,t"_,^..1.,"..d" ,:uill, a qual áeverá ,..'qrituau, .oí';rro, e ouuos;;;;;;";
rncrdentes, até o dia r 0 (dez) de_dezembro de 201 r, observaãas ur aispo.içoes áa zeide Responsabilidade Fiscal - LC N.o 101/2000.

+r!33 -.o proje]o de Lei orÇamentiíria Anual será apreciado nos prÉrzos e condições
da Constituição Estadual do Ceará.

Art. 34 - o Poder Executivo p,blicará, no prazo mríximo de 30 (trinta) dias da data
de publicação da lei orçamenirí'ria anuai, os!uad.o. á" à-"tan"*"rt" aá a.rp"*, pà.
órgão e unidade orçamentiíria integrantes do orçamento fiscal e da seguridaáe sociar,
a calegoria econômica, o grupo de despesa, a modalidade de aplicaçãlo po. 

"le_"niode despesa;

Parágrafo Único - O setor competente, após a publicação da Lei Orçamentiiria
Anual, diwlgará, para efeito das contas de gistão, froAo, e entidade qr" int"ru,oã
orçamentos, o seguinte:

I.
II.
III.

fontes de_recursos para atender aos programas de trabalho;
quadros demonstrativos da especificação dos programas de trabalhos;
quadros demonstrativos da natureza de despesal detalhada no mínimo por
elemento;
quadro dos valores das cotas bimestrais;
quadro do cronograma de desembolso Íinanceiro.

Art' 35' Fica o Poder Executivo autorizado a adequar, justificadamente, mediante
decreto, os códigos e atributos. de 

- 
atividades, p.oiáto. e operações especiais

consignados na Lei orçamentaria de 2011 e em créd'itoi adicionaú aos constantes da
Lei do Plano Plurianual - PPA' em caso de erro material de ordem técnica ou legal.

IV

continuidade do funcionamento da máquina administrativ

AS

q

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITO

PRAçA SÃo FRANCTSCO, S/r{
SALITRE - CEARÁ.

Art. 36





§*ee& PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GAB INETE DO PREFEITO

rnaça sÃo rRANCISCO, S/N
sALrrRE - cEaRÁ.

AÍt' 37 A execução da Lei orçamentiíria de 20l l e dos créditos adicionaisobedecerá aos princípios constituciónais ái;g;lrd;üi,,pessoaridade, moralidade,publicidade e eficiência na Administraçã" p,rif;.". 
*" "

o.t' 38' A despesa não ooderá ser realizada se não houver comprovada e suficientedisponibilidade de dotação orçamentiíria para atendê-1a, sendo vedada a adoção de
;ü'"T,T,,1'""r""":imento 

que viabilize ;;; ;;;ã;à 
'".n ob,".u* , ."Á,ià"

!1t l.contabilidade registrará todos os atos e os Íâtos relativos à sestãoorçamentiírio-financeira, independentemente g._ *"- f"e"fiã"ê,-,"*'r*;rrrã"illresponsabilidades e demais consequências advindas áaiiorseruancia do disposto nocaput deste artigo.

Art' 39 - o poder Executivo ,tirizará o sistema eletrônico de processamento dedados em meio magnético

*ryil:;;,;;:;;#,X,fl:.:;fi Xlã':"d.'H'fi '.l ji::i,ff 
"ff §?L:,T::',*Jrulto aos órgãos de fiscalização com relação à ."" ãt.ülça" mensal e/ou anual deprestar contas e procedendo as movimentaç0", .oriàU.ir, registros dos seuscontroles internos e o reforco,,ilá;;';';;;;;;; ;,*.]ffix11ffi:ijil:,âJ:"'ues até seu respectivo,ontu,t",

§ I " - O Poder Executivo informatizará em modo multiusuiírio os sistemascomputadorizados dos controles internos.

Art' 40 - Aplica-se a esta Lei as demais disposições da Lei n. 4320/64 e LeiComplementar 101/2000.

Art. 4l - Esta lei entra em vig data de sua publicação.

e-\r'-r ê {lJ..o
o Municipal




